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Número do Processo :073/2.021

Moilaliilaile

Licitante

: Pregão Presencial

: Fundo Municipal ile Saúile de Olfueira ile Fátima/TO

l.
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Objeto : Aquisição de 07 (uma) Ambulância Tipo "A" Simples Remoção Zero Km
Combu s tfu el G asoli ndÁl c oot

1. DO RELATORIO

Foi encaminhado para exame e parecer desta Procuradoria Jurídica, o Processo

Administrativo no 013/2021,, tipo menor preço por item, tendo como objeto

"Aquisicão de 01. fumd A ância Tipo "A' Si lo Zero Km thtel

Destarte, vieram os autos acompanhados de despacho de disponibilidade

financeira do Controle Interno r pàÍà determinar a aquisição do objeto pretendido,

bem como a solicitação do gestor requisitante. Após, seguiu-se a autorização do

Execuüvo para o prosseguimento do feito com as devidas providências.

ApÓs as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta despacho do

Sr. Pregoeiro desta Municipalidade requerendo a análise e conÍecção de parecer

jurídico a respeito da minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria,

dos aspectos jurÍdicos da minuta de edital elaborada, prescrita

único, da Lei n'8.666/93.

É o relatório, passo à análise.

para a anáIise prévia

no art. 38, parâgraÍo
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir

à Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

Também é importante frisar que o exarne prévio do edital tem índole jurídico-

formal e consiste, via de regra, em veriÍicar nos autos, no estado em que se encontra o

procedimento licitatório, ê de se entender que a presente MINUTA satrsfaz, de forma

geral, os requisitos do art.40, capu! da Lei n" 8.666/1993, que assim dispõe:

Art.40. o eilital conterá no yeâmbulo o número dc ordem em séie anual, o nome

da reparüção interessada e de xu *tor, a modalidadc, o regime de execução e o tipo

da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para

recebimento da documentação e yoposta, bem como para início da abertura dos

enoelopes, e indicará, obrigatoiamente, o seguinte:

I - objeto iln licitaçao, em descrição sucinta e clara;

lI - Tazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,

como przuisto no art. 64 dcsta Lei, para execução do contrato e para entrega do

objeto da licitaçao;

Ill - sanções para o caso de inadimplemento;

lV - local onde poilerá xr examinado e adquiido o yojeto básico;

V - se luiproieto executiao disponíael na data dapublicaçao do edital de ticitação e o

local onde possa ser examinado e adquiido;

vl- condições paraparticipa{ao na licitação, em conformidndc com os arts.27 a 31

desta Lei, e forma de apresentação das yopostas;

vll - critfro para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetioos;

vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em

que xrão fornccidos elementos, informações e esclarecimentos relatioos à licitaçao e

às condições para atendimento das obrigaçoes necesstíias ao cumprimento de seu

objeto;
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IX - condiçfus equhtalcntes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras,

no caso dc licitações internacionais;

X - o critéio ile aceitabilidaile dos preços unitáio e global, conforme o caso,

permitiila a fxação dc preços máximos e oedados a fxação de yeços mínimos,

critilos estatísücos ou faixas ile aaiação em relação a Weços de referência,

ressalaado o disposto nos parágrafos'l.o e 2o do art.48;

Xl - criterio de reajuste, que deoerá retratar a oaiação efetioa do custo de produção,

ailmitida a adoção ile índices específicos ou setoriais, ilesde a data pranista para

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se refeir, até a data

do adimplemento de cada parcela;

Xill - limites Para pagamento de instalação e mobilização para execução dc obras ou

*raiços que serão obrigatoriamente yanistos em separado das demais parcelas,

etapas ou tarefas;

XIV - conilições dc pagamento, preoendo:

a) Tazo dc pagamento não supeior a trinta dias, contado a partir da ilata fnal ito
período ile adimpbmento de cadaparcela;

b) oonograma de desembolso máximo por período, em conformidaite com a
disponibilidadc ile recursos financeiros;

c) critfro dc atualização financeira dos aalores a serem pagos, ilesde a ilata fnal do

período ile adimplemento dc cada parcela até a data do efetiao pagamento;

d) compensaçoes fnanceiras e penalizações, por eoentuais atrasos, e dcscontos, por

euentuais antecipações de pagamentos;

e)exigência de seguros, quanilo for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos praistos nesta Lei;

XVI - condições dc recebimento do objeto ila licitaçao;

XVil - outras indicações específicas ou peculiares ck licitação.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:
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§ 1eO original do edital deoerá ser datado, rubricado em toilas as folhas e assinado

pela autoiilade que o expedir, permanecenilo no processo de ticitação, e dele

extraind.o-se copias integrais ou resumidas, para sua dioulgação e fornecimento aos

interessados.

§ 2aConstituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executiao, com todas fls suas partes, dexnhos, especificações

e outros complementos;

Il - orçamcnto estimado em planilhas de quanütatiaos e preços unitríios;

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante oencedor;

IV - as especificações complementares e as nolmas de execução perünentes à

licitação.

§ 3ePara efeito do disposto nesta L.ei, considcra-se como adimplemento da obrigação

contratual a yestação do seruiço, a realização da obra, a entrega do bem ou de

parcela destes, bem como qualquer outro euento contratual a cuja oconência esteja

oincalada a emissão dc documento de cobrança.

§ &Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com yazo de

entrega até trinta dias da data yeaista para awesentação da proposta, pod.erão xr
dispensadas:

I - o disposto no inciso Xl deste artigo;

II - a afualização financeira a que se refere a alínea ,,c,, do inciso xlv deste artigo,

correspondente ao período compreendido enlre as datas do adimplemento e a preoista

para o pagamentq desde que nõo superior a quinze dias.
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|á no que respeita à minuta contratual, incumbe ao

conÍormidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, mormente,

que assim dispõe:

Parecerista Pesquisar a

55, da Lei no 8.666/93,
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ArL 54. os contratos administratiaos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas

cláusulas e pelos yeceitos de direito público, aplicando-se-llus, suplethtamente, os

princípios ila teoria geral dos contratos e as ilisposições de direito prioado.

§ lsos contratos deoem estabelecer com clareza e precisão as condiçfus para sua

execução, ex?ressas em cláusulas que ilefnam os direitos, obigações e

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da

yoposta a que se oincalam.

§ 2aos contratos deconentes de dispensa ou de inexigibitidaile de licitação dnem

atender aos termos do ato que os autorizou e dtrespectioaproposta.

Art. 55. São cláusulas necessáias em todo contrato as que estabelcçam:

I - o objeto e seus elemtntos caracterísücos;

II - o regime de execação ou a forma de fornecimento;

III - o ryeço e as condições de pagamento, os crifiérios, data-base e perioilicidade ito

reajustamento ile preços, os critérios de afualizaçao monettíia entre a ilata do

adimplemento das obrigaçfus e a do rfetioo pagamento;

IV - os prazos ile início de etapas de execução, ile concrusão, de entrega, de

obseruação e de recebimento ilefniüoo, conforme o caso;

v - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçao ila classifcação funcional
yogramática e da categoria econômica;

vl - as garanüas oferecidas para assegurar sua plena execação, qunndo exigiilas;

vII - os direitos e as responsabilidailes das partes, as penalidades cabíoeis e os

oalores das multas;

VlIl - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos ila Administração, em caso ile rescisão

administratiaa pranista no art. 77 ilesta ki;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio pnra conoersão, quando for
o caso;

í*
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XI - a uinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao

conoite e à yoposta do licitante oencedor;

Xll - a le§slação aplicfuel à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçfus por ele assumidas, todas as conüções de

habilitação e qualifcação exigtdas na licitaçao.

No que diz respeito à modalidade adotada, o pregão consiste em modalidade

de licitação insütuÍda pela Lei no 70.520/2002,para a aquisição de bens e servicos

comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parâgraÍo único do art. Lo do referido diploma legal, são

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade Possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais no mercado.

No presente caso, infere-se que a Administração visa promover certame para

contratação de empresa que detenha atividade compatível e pertinente como objeto

do pregão presencial, bem como atenda aos requisitos mÍnimos de classificação das

ProPostas exigidas pelo respecüvo edital e comprove possuir os documentos de

habilitação requeridos pela vinculação do certame.

Importante consignar a respeito do tratamento diferenciado dispensado às

microempresas, emPresas de pequeno porte e microempreendedor individual

constante na Lei Complementar n" 123/2006, constante no edital do certame:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, dnerá ser conudido tratamento

difuenciado e simplifcado para as miooempresas e empresas de pequeno porte

objetiaando a promoção do desenaolaimento econômico e social no âmbito municipal

e regional, a ampliação da eficiência das políücas públicas e o incentiao à inwação

tecnológica.
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Com o objetivo de dar efetividade ao artigo supracitado o legislador inseriu

art. 48, in aerbis:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a

admini s tr aç ão pibli c a :

I - dnerá realizar processo licitatilo destinado exclusiaamente à participação de

microempresas e emryesas de pequeno porte nos itens de contratação cujo aalor seja

ite até R$ 80.0N,N (oitentamilreais);

ll - poderá, em relação aos processos licitatffios destinados à aquisiçõo de ohas e

sentiços, exigir dos licitantes a subconbatação de miooemyesa ou empresa de

pequeno porte;

lll - deueú estabelecer, em certames para aquisição dc bens de natureza divisioel,

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de

mictoempresas e emryesas dc pequeno porfu.

Quanto ao procedimento, a Lei no 10.520/02 dispõe no seu art. 3o que:

" Art. 3o A fase yeparatffia do yegao obxntará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessid.aile de contratação e ilcfinirá o

objeto do certamÍ, as exigências ile habilitação, os critfros ite aceitação ilas

propostas, as sançfus por inadimplemento e as cláusulas ilo contrato, inclushte com

fixaçao dos prazos para fornecimento;

II - a defniçao do objeto dnerá ser yecisa, suficiente e clara, oedailas especificações

quet poÍ excessiaas, ineleuantes ou ilesnecessáias, limitem a competição;

lll - dos autos do procedimento constarão a justifcatioa das ilefiniçoes reÍeridas no

inciso I deste arügo e os indispensáoeis elementos técnicos sobre os quais estfuerem

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgao ou entidade yomotora da

licitação, ilos bens ou xraiços a serem licitailos; e

IV - a autoridadc competente designará, dentre os seruidores do orgão ou entidade

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiaa equipe de apoio, caja atribuição

inclui, dentre oubas, o recebimento ilas propostas e lances, a anólise de sua

;*i.7
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aceitabilidadc e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação ilo objeto do

certame ao licitante aencedor.

§ 1' A equipe dc apoio deuerá ser integrada em sua maioia por seroidores ocupantes

de cargo efetiao ou emryego da administração, preferencialmente pertencentes ao

quadro permanente do orgão ou entidade promotora do a)ento".

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as

condicionantes exigidas na Lei n" 10.520/02, e da Lei n".8.666/93, dentre elas a

justificaüva, o objeto do certame, as exigências para habilitação, fixação dos critérios

para aceitação das propostas, antecipação das cláusulas contrafuais, com necessária

fixação do prazo de fornecimento e as sanções para a hipótese de inadimplemento.

3. CONCLUSÃO

í-".'i8

Diante do exposto, tendo em

vigentes, não se observa ilegalidade

tomado.

vista a obediência aos dispositivos legais

ou irregularidade quanto ao procedimento

Face ao exposto, *mj., emite-se parecer meramente opinativo pelo

prosseguimento do procedimento licitatório.

É o parecer.

À origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Oliveira de Fátima,TO,21. de outubro de2021,.

\-7e
MARCUS DOS SANTOS VIEIRA

oAB/ro 7600
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